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1. NOTA INTRODUTÓRIA 

O presente documento reflecte as propostas de acção para concretização dos objectivos 
estratégicos do Instituto preconizados para o ano de 2005, tendo suporte no plano plurianual 
de actividades 2003-2005 e nas orientações estratégicas emanadas da tutela sectorial. 

A elaboração das propostas de acção foi naturalmente enquadrada no contexto de rigor 
exigido à gestão de serviços públicos, nomeadamente em termos financeiros, e tendo 
sempre presente a necessidade de uma utilização parcimoniosa dos recursos, dando-se 
particular atenção à melhoria da eficácia e eficiência dos processos de produção, por um 
lado, e à sua maior transparência, por outro, aspectos estes de inegável importância para 
melhor servir os clientes/utentes. 

 
1.1. Missão do IPTM 

O IPTM, actualmente sob tutela do Ministro de Estado e da Defesa Nacional e dos Assuntos 
Mar e organicamente integrado na Presidência do Conselho de Ministros,  tem por objecto a 
supervisão, regulamentação e inspecção do sector marítimo e portuário e a promoção da 
navegabilidade do Douro, bem como a administração dos portos sob a sua jurisdição, 
visando a sua exploração económica, conservação e desenvolvimento, abrangendo o 
exercício de competências e prerrogativas de autoridade portuária que lhe estejam ou 
venham a ser cometidas. 

No quadro seguinte sintetizam-se as principais atribuições e competências deste Instituto e 
respectivos serviços prestados relevantes: 

Atribuições / Competências Serviços Prestados Relevantes 
I. Representação técnica, regulamentação 

e gestão de apoios ao sector marítimo e 
portuário 

1. Elaboração de diplomas legais e regulamentadores 
do sector marítimo e portuário 

2. Representação do Estado Português em 
organismos internacionais relativos ao sector 
portuário e dos transportes marítimos 

3. Gestão de apoios ao sector marítimo e portuário 
II. Controlo das condições de segurança 

marítima e portuária 
1. Inspecção, vistoria e certificação de navios 
2. Exercício das funções de autoridade competente 

nacional em matérias de segurança do transporte 
marítimo e instalações portuárias 

3. Certificação e licenciamento de operadores 
marítimos e de pessoal do mar 

III. Promoção de infra-estruturas de 
transporte marítimo e fluvial 

1. Estudo e projecto  
2. Construção e apetrechamento  
3. Conservação e manutenção  
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Atribuições / Competências Serviços Prestados Relevantes 
IV. Administração portuária e fluvial 1. Coordenação do planeamento e desenvolvimento 

estratégico do sector portuário e fluvial 
2. Gestão e administração de portos e vias navegáveis 

fluviais 
3. Gestão do domínio público não afecto à actividade 

de transporte marítimo e fluvial 
 

1.2. Envolvente Conjuntural 

A aposta estratégica governamental nos assuntos do Mar perspectiva uma visão integrada e 
multidisciplinar do potencial estratégico representado pela condição marítima e oceânica de 
Portugal, implicando um elevado sentido de cooperação e coordenação entre os vários 
departamentos governamentais relativamente à actuação nos domínios do Mar e das 
actividades económicas que aí se desenvolvem. 

A instalação da Agência Europeia de Segurança Marítima em Portugal, de inquestionável 
importância estratégica para Portugal, gera responsabilidades acrescidas às diversas 
instituições do Estado que actuam no sector marítimo e portuário, com especial destaque 
para o desenvolvimento duma política legislativa, executiva e administrativa orientada para o 
reforço e valorização da segurança marítima e portuária. 

Neste enquadramento, é imperativo conceder uma atenção redobrada às questões da 
segurança, na dupla vertente “safety” e “security”, com destaque para implementação do 
Código Internacional para a Segurança de Navios e Instalações Portuárias (Código ISPS) e 
respectivo normativo comunitário e nacional complementar, e para os objectivos nacionais 
em termos de vigilância e fiscalização marítimas, seus meios e instrumentos, onde se deve 
realçar a instalação de sistemas de controlo de tráfego marítimo costeiro e portuário. 

Ao nível da União Europeia (U.E.), os desenvolvimentos da política comum de transportes, 
com destaque para o Livro Branco de 2001, apontam para o peso cada vez maior que o 
transporte marítimo em geral e o Transporte Marítimo de Curta Distancia (TMCD) em 
particular devem ter, reforçando as políticas europeias para uma Europa mais limpa, segura 
e com sistemas logísticos e de transportes mais eficazes.  

Tais desenvolvimentos efectivam-se, nomeadamente, em projectos de interesse comum no 
âmbito da revisão das orientações da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) relativos 
às auto-estradas marítimas, com especial destaque, no caso português, para a Auto-estrada 
Marítima da Europa Ocidental, bem como na instituição dum sistema comunitário de 
acompanhamento e de informação do tráfego marítimo que inclui o projecto comunitário 
Safe Sea Net. 
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Será ainda de relevar a necessidade de operacionalização da reforma da Administração 
Pública, introduzida pela Resolução do Conselho de Ministros nº 53/2004, com destaque 
para a instituição duma lógica de gestão por objectivos, revisão das atribuições e orgânica 
do Estado, melhoria da qualidade dos serviços prestados e revitalização da formação e 
valorização da Administração Pública. 

Especificamente para cada uma das áreas específicas de intervenção do IPTM, a 
envolvente relevante pode caracterizar-se do seguinte modo: 

No âmbito da Administração Marítima 
A entrada em vigor do Código ISPS em 1 de Julho de 2004, e a designação do IPTM como 
autoridade competente de segurança marítima e ponto de contacto para a segurança do 
transporte marítimo, introduz responsabilidades acrescidas para o Instituto em matéria de 
coordenação, implementação e supervisão da aplicação das medidas de segurança 
relativas aos navios e às instalações portuárias, em articulação com as autoridades 
marítimas e portuárias ao nível local, bem como de ligação e informação da Comissão 
Europeia e dos outros Estados-Membros sobre a matéria. 

Os mecanismos de controlo de segurança dos navios previstos no Memorandum of 
Understanding (MOU) de Paris (Port State Control - PSC) são aplicados em Portugal pelos 
serviços de segurança marítima do IPTM. Assumindo o cumprimento da responsabilidade 
interna relativa à inspecção dos navios de bandeira estrangeira que escalam os portos 
nacionais, visa-se a prevenção de acidentes, afastando das águas europeias os navios sub-
standard, e a defesa da concorrência leal entre os transportadores marítimos. 

As empresas de navegação de base nacional continuam a assegurar uma actividade 
relevante, sobretudo nas ligações com as regiões insulares, pelo que importa definir 
propostas exequíveis e eficazes de enquadramento e apoio. Merecem também relevância 
as condições de acesso à actividade de armador, no âmbito dos enquadramentos 
comunitários pertinentes.  

No âmbito da Administração Portuária 
O movimento dos portos do continente nos últimos três anos, conforme constante dos 
quadros seguintes, evidencia uma estabilização do movimento global, embora os portos 
regionais, sob administração do IPTM, revelem uma tendência de perda de quota de 
mercado, apesar da ligeira recuperação em 2003.  

Carga movimentada:  
Total Total nos portos sob adm. IPTM 

Ano 
Ton Ton % relat. ao total continente 

2001 56.139.518 2.105.361 3,8% 

2002 54.886.460 1.600.654 2,9% 

2003 56.491.200 1.759.997 3,1% 
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Navios (entradas e saídas): 

Ano Total de navios Total de navios nos portos sob adm. IPTM 

2001 20.998 1.504 7,2% 

2002 21.730 1.350 6,2% 

2003 21.162 1.248 5,9% 

 
Considerando o ambiente macro-económico prevalecente, é de admitir que, apesar das 
medidas tomadas e das previstas, não se altere substancialmente esta realidade no ano 
2005, sendo, contudo, expectável no curto prazo, um crescimento na movimentação de 
carga geral e de granéis induzida pelo desenvolvimento regional associado aos portos 
geridos pelo IPTM e ao pontual incremento do tráfego de curta distância. 

Neste contexto e no âmbito da coordenação do sistema portuário nacional, as actividades 
portuárias desenvolvidas nos pequenos portos do Continente vão enfrentar nos próximos 
anos vários desafios, de que se destacam: a melhoria da sua competitividade, a 
simplificação e maior eficácia dos processos administrativos e de informação, a 
racionalização do processo de investimento, a reforma dos mercados portuários e a reforma 
laboral. 

A estes desafios será necessário responder com grande rigor e qualidade, tendo em conta 
as exigências (legais, económicas e de engenharia) na promoção de investimentos de 
desenvolvimento de que os portos e as vias navegáveis sob jurisdição do IPTM ainda 
carecem, sobretudo no domínio das acessibilidades marítimas e terrestres e da sua plena 
integração nos sistemas logísticos globais, ao serviço dos passageiros e das mercadorias. 

Por outro lado, uma nova dimensão emerge gradualmente e que se relaciona com o 
funcionamento dos mercados portuários e o prosseguimento da política de concessão das 
actividades comerciais nos portos a agentes privados, cuja concretização a partir de 2005 
será certamente um objectivo determinante. 

No âmbito da organização dos serviços 
Indo de encontro às exigências desta realidade multifacetada e em mudança acelerada, o 
IPTM está a desenvolver um processo de modernização, com base numa lógica de 
racionalidade na afectação e gestão de recursos, colocando ênfase na qualidade do serviço 
prestado e no relacionamento com os clientes/utentes. 

Igualmente, com enquadramento no processo de reforma da Administração Pública, 
encontram-se em implementação ao nível interno as medidas tendentes à adaptação do 
IPTM à nova Lei Quadro dos Institutos Públicos, com destaque para a gestão por objectivos 
a cada nível hierárquico, bem como estão a ser introduzidas as regras inerentes ao Sistema 
Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública. 
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3. ACTIVIDADES PREVISTAS  

Tendo em vista a prossecução dos objectivos e a concretização das estratégias enunciadas 
no ponto anterior, serão desenvolvidas as actividades a seguir identificadas, organizadas 
pelas diversas áreas de intervenção deste Instituto. 

 
3.1. No Âmbito da Assessoria ao Governo 

3.1.1. Apoiar o Governo na preparação da política nacional para o sector marítimo e 
portuário e acompanhamento da sua implementação 

Para além das diversas tarefas de assessoria aos órgãos da tutela sectorial na preparação 
de políticas públicas e acompanhamento da actividade do sector marítimo e portuário, 
podem destacar-se os processos legislativos em curso e cujos trabalhos se prolongarão por 
2005 relativos à cabotagem nacional; revisão do regime de acesso à actividade de armador; 
regulamentação do Harbour Master e da pilotagem nos portos; adopção de medidas de 
superação de disfunções burocráticas; criação/revisão dos regimes de concessão e 
exploração de portos de pesca e de recreio; e revisão do código penal e disciplinar da 
Marinha de Comércio e do regime jurídico do contrato individual de trabalho do pessoal da 
Marinha de Comércio. 

3.1.2. Assegurar a introdução na ordem jurídica interna de normas comunitárias e 
extra-comunitárias aplicáveis ao sector 

No âmbito da transposição para o direito português do normativo internacional aplicável ao 
sector marítimo e portuário será de destacar o desenvolvimento dos seguintes processos 
legislativos: 

 Legislação comunitária: Diplomas reguladores necessários para dar cumprimento à 
Directiva 2002/59/CE, relativa à instituição dum sistema comunitário de 
acompanhamento e de informação do tráfego de navios, recentemente transporta para o 
direito interno pelo Decreto-Lei nº 180/2004 de 27 de Julho, e às Directivas relativas ao 
acesso ao mercado dos serviços portuários, instalações de recepção de resíduos da 
carga e do navio, segurança da navegação, formulários FAL e horário de trabalho a 
bordo dos navios;  

 Regulamentação internacional: Reforço das medidas de segurança de navios, 
navegação e instalações portuárias, e da prevenção e combate à poluição; e 
liberalização dos serviços marítimos e portuários no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio. 
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3.1.3. Melhorar o planeamento e coordenação da participação técnica do sector em 
organismos internacionais e de âmbito nacional ou regional 

 Actividades de representação técnica qualificada de Portugal nos “fora” multilaterais do 
sector, nomeadamente no âmbito das agências das Nações Unidas e da U.E., bem 
como das organizações intergovernamentais de âmbito global e regional relevantes; 

 Colaboração nos grupos de trabalho de acompanhamento técnico e noutros foruns de 
coordenação da posição nacional relativamente aos processos de revisão das 
orientações relativas à RTE-T e projectos prioritários, das ajudas de Estado ao sector 
portuário e da tarifação do uso das infra-estruturas de transporte; 

 Promoção e preparação de acordos e protocolos de cooperação bilateral com outras 
nações, em especial com os PALOP’s, incidindo principalmente sobre matérias de 
segurança marítima e aumento da quota de mercado do transporte marítimo. 

3.2. No Âmbito da Administração Marítima 

Neste domínio, a intervenção do IPTM centrar-se-á nas seguintes vertentes: 

3.2.1. Melhorar as condições de segurança marítima e portuária 

 Vistoria de embarcações e outros equipamentos flutuantes e sua certificação, bem como 
inspecções necessárias em ordem a verificar e assegurar o cumprimento das normas 
nacionais e internacionais aplicáveis. Serão de se referenciar inspecções a navios 
estrangeiros pelo Estado do porto no âmbito do Memorando de Paris (Port State 
Control), bem como a navios nacionais (Flag State Control); 

 Coordenação e implementação, no território nacional, das medidas de segurança 
decorrentes do Código ISPS e do Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo ao reforço da segurança dos navios e das instalações portuárias; 

 Instalação do sistema de controlo de tráfego marítimo (VTS) no Continente, no âmbito 
das funções de Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo; 

 Implementação da componente nacional do sistema comunitário de informação de 
tráfego marítimo – projecto Safe Sea Net, cujo investimento constitui uma das 
componentes co-financiadas pelo Programa Operacional Sociedade da Informação 
(POSI) com enquadramento no projecto “Desenvolvimento do Sistema Integrado de 
Informação e Gestão Portuária”; 

 Promoção de acções relativas à investigação dos acidentes marítimos que ocorram nos 
navios ou por eles provocados, no que respeita aos aspectos de segurança marítima, 
sem prejuízo da competência legal de outras entidades; 

 Fiscalização do cumprimento das normas internacionais a que Portugal se obriga, no 
que se refere ao ensino náutico e às condições legais e técnicas da actividade do 
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pessoal do mar, nomeadamente no respeitante à inscrição marítima, carreiras e 
certificações, bem como às condições de segurança, higiene e bem-estar a bordo; 

 Reforço da aplicação das regras relativas à segurança da náutica de recreio, nas áreas 
legislativa, normativa e de fiscalização das diferentes componentes previstas no 
Regulamento da Náutica de Recreio. 

3.2.2. Promover a capacidade competitiva da marinha de comércio 

 Implementação de medidas de apoio e de ajudas ao sector da marinha de comércio, e 
acompanhamento, fiscalização e controlo dos respectivos programas e projectos, nos 
termos da legislação aplicável, incluindo, nomeadamente, o apoio a acções de formação 
profissional, nos sectores marítimo e portuário; 

 Reformulação do quadro legislativo para o exercício das actividades de transporte 
marítimo e de acesso ao mercado, nomeadamente na cabotagem insular. 

3.3. No Âmbito da Administração Portuária 

3.3.1. Coordenação do sistema portuário nacional  

Serão de destacar as seguintes actividades a desenvolver na área da coordenação do 
sistema portuário: 

 Coordenação do planeamento e do desenvolvimento estratégico do sistema marítimo e 
portuário, incluindo estudos de planeamento, análise de planos de investimento portuário 
e representação do sector nas unidades de gestão/acompanhamento dos Programas 
Operacionais de Acessibilidades e Transportes (POAT) e para o Desenvolvimento 
Sustentável do Sector da Pesca (MARE); 

 Participação na definição dos princípios gerais de articulação de planos de ordenamento 
portuário com outros instrumentos de ordenamento do território, sendo de realçar a 
participação no sistema de pontos focais de apoio à elaboração do Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território; 

 Estudo e proposta de normas e critérios técnicos e económicos em matéria de 
segurança, tarifas, obras, aquisições, exploração de serviços portuários, concessões e 
licenças nas áreas de jurisdição dos portos e de relações económicas e comerciais com 
os utentes; 

 Promoção de acções decorrentes do estabelecimento das regras técnicas a que devem 
obedecer as operações de dragagem e de imersão de materiais no mar, no âmbito das 
competências de Autoridade Nacional para a Imersão de Resíduos no Mar (ANIRM), 
sem prejuízo das competências das Administrações Portuárias; 
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 Elaboração e manutenção do cadastro actualizado das infra-estruturas portuárias 
nacionais, em articulação com as autoridades portuárias não integradas, sendo de 
salientar a instalação dum Sistema de Informação Geográfico; 

 Licenciamento de empresas de trabalho portuário e fiscalização do preenchimento e 
manutenção dos requisitos do licenciamento. 

3.3.2. Melhorar a performance da gestão comercial e dominial dos portos marítimos e 
fluviais  integrados no IPTM 

A intervenção do IPTM centrar-se-á nas seguintes actividades: 

 Concepção de planos e projectos de infra-estruturas portuárias, bem como análise e 
programação de planos de investimento público e privado nas áreas de interesse 
portuário. 

 Assegurar a execução de trabalhos de construção e fornecimento de equipamentos nas 
áreas portuárias sob jurisdição do IPTM, para efeitos de melhoria das condições de 
operacionalidade, ambientais e de segurança das estruturas portuárias nos domínios 
comercial (carga e passageiros), pesca e recreio náutico; 

 Gestão, administração e desenvolvimento dos portos e do domínio público marítimo na 
área de jurisdição do IPTM, nomeadamente dos portos marítimos do Continente não 
incluídos na área de jurisdição das cinco Administrações Portuárias e nos portos fluviais 
do Douro;  

 Exercício das competências atribuídas às autoridades portuárias pelo Decreto-Lei nº 
46/2002, de 2 de Março (Harbour Master). 

3.3.3. Promover o desenvolvimento das vias navegáveis fluviais 

Com vista ao desenvolvimento das vias navegáveis fluviais sob jurisdição do IPTM, serão 
promovidas as seguintes acções: 

 Promoção e incentivo da navegação nas vias navegáveis do Douro, Arade e Guadiana, 
reforçando a articulação com as entidades representativas dos valores económicos, 
turísticos, de ordenamento e ambientais; 

 Desenvolvimento e conservação de infra-estruturas e equipamentos destinados a 
assegurar a circulação nas referidas vias navegáveis nas melhores condições de 
exploração, segurança e ambientais, destacando-se as obras de melhoria da 
acessibilidade e das condições de segurança na barra do Douro, a continuação da 
instalação de sistemas de comunicações e de informação de tráfego na via navegável do 
Douro e o aumento da oferta de infra-estruturas de recreio náutico; 

 Coordenação das intervenções previstas em articulação com outras entidades públicas 
ou privadas com relevância nas vias navegáveis do Douro, Arade e Guadiana. 
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3.4. No Âmbito da Organização dos Serviços 

Prosseguindo o esforço de introdução alterações qualitativas nos métodos de gestão e nos 
procedimentos administrativos, emergem como principais tarefas a prosseguir: 

 Concretização dum novo modelo de gestão nas áreas financeira e patrimonial e dos 
recursos humanos, incluindo a melhoria do sistema de controlo de gestão; 

 Avaliação/reavaliação de bens e direitos que constituem o património do IPTM; 

 Implementação de novas funcionalidades do sistema de informação integrada (SII), 
visando a gestão documental, workflow, prestação de serviços on-line e ligação de todas 
as estruturas do IPTM, permitindo centralizar e uniformizar o acesso a toda a 
informação, quer internamente, quer relativamente às instituições com quem o IPTM 
interage; 

 Desenvolvimento do processo de redefinição das áreas de jurisdição do IPTM, tendo em 
vista a publicação de portaria, devendo ser elaboradas cartas à escala adequada e 
integrada a informação no Sistema de Informação Geográfica; 

 Desenvolvimento da política de recursos humanos e formação profissional, envolvendo a 
concretização dum Plano de Formação Profissional, operacionalização do Sistema 
Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública e a elaboração do 
Regulamento de Pessoal; 

 Divulgação de documentação de interesse para o sector marítimo e portuário, através da 
publicação de compilações de textos legislativos, do editorial “Boletim Informativo do 
IPTM”, da disponibilização de informação no site Internet do IPTM, da preparação de 
folhetos informativos e da divulgação regular de textos em debate nos foruns 
internacionais, designadamente na U.E.. 

3.5. Actividades a Desenvolver nas Delegações do IPTM 

As principais actividades a desenvolver especificamente por Delegação são enunciadas 
seguidamente. 

3.5.1. Delegação dos Portos do Norte 

A Delegação dos Portos do Norte continuará a actividade de gestão, manutenção e 
exploração dos portos na Região Norte sob a sua jurisdição, visando a respectiva promoção 
e desenvolvimento, bem como de administração dos bens do domínio público que lhe estão 
afectos. 

No âmbito da actividade comercial, as acções a levar a cabo concentram-se no porto 
comercial de Viana do Castelo e contemplam, entre outras: 
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 Início do processo de avaliação e expropriação de terrenos com vista à construção dos 
acessos rodoviários ao porto comercial; 

 Apetrechamento e melhoramento de infra-estruturas e equipamentos (defensas, 
balizagem, pavimentações de terraplenos, revisão e reacondicionamento de guindastes); 

 Conclusão do projecto de expansão do porto comercial de Viana do Castelo; 

 Projecto e início de construção de nova lancha de pilotagem; 

 Criação de condições de segurança no porto comercial de Viana do Castelo, através da 
implementação do Código ISPS, realizando o controle de acessos, instalação de 
videovigilância no perímetro do porto comercial, etc. 

No domínio da pesca, destacam-se as seguintes intervenções nos portos de pesca: 

 Realização de dragagens de manutenção para assegurar as condições de 
navegabilidade e segurança dos portos de pesca; 

 Construção de nova vedação do recinto portuário dos Estaleiros Navais de Azurara; 

 Projecto de reconversão ambiental dos Estaleiros Navais de Azurara; 

 Projecto de reabilitação do Molhe Sul do Porto da Póvoa de Varzim; 

 Projecto de melhoria da Barra do Cávado; 

 Plano de requalificação e arranjo da zona ribeirinha de Vila Praia de Âncora; 

 Planos de intervenção nas zonas piscatórias de Angeiras e de Pedra Alta - Castelo de 
Neiva. 

No que se refere ao recreio e desporto náutico, visando a melhoria das condições de 
operacionalidade e funcionamento das docas de recreio do porto de Viana do Castelo e 
ordenamento da frente ribeirinha de Vila do Conde, prevêem-se realizar as seguintes 
acções: 

 Aquisição de equipamento para movimentação e alagem de embarcações de recreio; 

 Realização de dragagens de manutenção nas docas de recreio; 

 Reabilitação de passadiços flutuantes e de infra-estruturas; 

 Obras nas zonas 1 e 2 do POE na zona de Vila do Conde. 

Estas actividades serão suportadas pela proposta de plano de investimentos a integrar no 
PIDDAC 2005, conforme consta do Quadro C do Anexo III. 



 
 
 
 
 
 

Plano de Actividades - 2005 17

3.5.2. Delegação dos Portos do Centro 

A Delegação dos Portos do Centro continuará a actividade de gestão, manutenção e 
exploração dos portos na Região Centro sob a sua jurisdição, com vista à sua promoção e 
desenvolvimento, bem como de administração dos bens do domínio público que lhe estão 
afectos. 

Tendo em vista a prossecução dos objectivos e a concretização das estratégias definidas e 
estabelecidas pelo Governo, serão desenvolvidas as actividades a seguir identificadas, 
organizadas pelas diversas áreas de intervenção. 

Melhoria das condições de acessibilidade marítima no porto da Figueira da Foz 

 Melhoramento das condições de acesso e abrigo – Molhe Norte 

 Reabilitação do Molhe Sul e diques interiores 

 Dragagens de manutenção para assegurar as condições de navegabilidade 

Aumento da capacidade de movimentação de mercadorias no porto da Figueira da Foz 

 Prolongamento do Terminal de Granéis 

 Reabilitação do cais comercial 

 Reabilitação de equipamento portuário 

Melhoria das condições para o exercício da actividade da pesca 

No Porto da Figueira da Foz: 

 Dragagens no Porto de Pesca e Doca dos Bacalhoeiros 

 Construção de armazéns de aprestos no Núcleo Piscatório da Gala 

No Porto da Ericeira: 

 Reabilitação do Molhe Norte 

 Construção de armazéns de aprestos 

No Porto da Nazaré: 

 Infra-estruturas Portuárias das áreas nascente Norte e Sul 

 Dragagens no Porto de Pesca 

No Porto de Peniche: 

 2.ª fase de expansão do porto – Infra-estruturas terrestres 
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 Construção de cais e obras complementares 

 Reequipamento de meios de atracação e acesso 

 Reordenamento da área envolvente dos novos armazéns de aprestos 

 Dragagens no Porto de Pesca 

 Reabilitação do Molhe Oeste 

Melhoria das instalações e organização dos serviços, com base na reabilitação de edifícios 
e arranjos exteriores. 

Criação de condições de segurança no porto comercial da Figueira da Foz, através da 
implementação do Código ISPS. 

Estas actividades serão suportadas pela proposta de plano de investimentos a integrar no 
PIDDAC 2005, conforme consta do Quadro D do Anexo III. 

3.5.3. Delegação dos Portos do Sul 

A Delegação dos Portos do Sul continuará a actividade de gestão, manutenção e exploração 
das infra-estruturas portuárias da Região do Algarve, visando a sua promoção e 
desenvolvimento, bem como de administração dos bens do domínio público que lhe estão 
afectos. 

As actividades relevantes desta Delegação subdividem-se em quatro áreas principais, 
designadamente: 

Projectos estruturantes  

 Navegabilidade do Rio Arade; 

 Navegabilidade do Rio Guadiana. 

Requalificação ambiental de áreas portuárias e de melhoria de acessibilidades 

Neste categoria foi considerada a requalificação de áreas portuárias mais degradadas, 
nomeadamente: 

 Reabilitação da área portuária compreendida entre a Doca de Recreio e o Porto de 
Pesca de Vila Real de Santo António; 

 Marginal de Ferragudo zona da Angrinha; 

 Requalificação ambiental do Porto de Pesca de Portimão; 

 Requalificação ambiental do Porto de Pesca de Olhão; 

 Requalificação de zona de estaleiros de Olhão; 
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 Requalificação do Cais Comercial de Faro (Arranjo de terraplenos). 

Relativamente à melhoria de acessibilidades foi tomado em linha de conta o transporte de 
passageiros, para as Ilha Barreiras, com intervenções nos cais de Olhão, Faro, Ilhas da 
Armona, Culatra Farol e Faro . 

Criação de condições marítimas e terrestres nos portos de pesca 

 Pequeno Porto de Pesca de Cabanas; 

 Pequeno Porto de Pesca da Fuseta; 

 Pequeno Porto de Pesca de Santa Luzia; 

 Instalações Terrestres do Porto de Pesca de Quarteira; 

 Instalações Terrestres do Porto de Pesca de Albufeira; 

 Infra-Estruturas Marítimas do Porto de Pesca de Tavira. 

Criação de condições de segurança nos portos comerciais de Faro e Portimão, através da 
implementação do Código ISPS. 

Estas actividades serão suportadas pela proposta de plano de investimentos a integrar no 
PIDDAC 2005, conforme consta do Quadro E do Anexo III. 

3.5.4. Delegação do Douro 

A Delegação do Douro continuará a sua actividade de gestão, manutenção e exploração da 
via navegável do Douro, bem como de administração dos bens do domínio público afectos 
ao canal navegável, visando a promoção desta via navegável e actividades com ela 
relacionadas, bem como a conservação das infra-estruturas e equipamentos destinados a 
assegurar a circulação na via. 

De forma a assegurar a sua actividade desenvolverá, no ano 2005, as intervenções 
enunciadas de seguida. 

Para assegurar a continuidade das condições de navegação 

Obras em curso: 

 Dragagens, hidrografias e obras de manutenção/conservação dos cais fluviais, dos 
portos fluviais e respectivos acessos; 

 Criação de pequenos cais fluviais e fluvinas constituídas por plataformas flutuantes. 
Algumas destas estruturas serão desenvolvidas em colaboração com as Autarquias ou 
com clubes desportivos com actividade fluvial; 



 
 
 
 
 
 

Plano de Actividades - 2005 20

 Instalação de um sistema de balizagem do canal de navegação com custos de 
manutenção reduzidos, grande fiabilidade, especialmente em épocas de caudais 
elevados e que permita a navegação nocturna, procurando rentabilizar a entrada de 
navios na barra, a utilização das eclusas, a utilização dos cais acostáveis e a exploração 
turística de alguns troços do rio susceptíveis de serem utilizados para cruzeiros 
nocturnos; 

 Construção do cais da Folgosa; 

 Construção do cais da foz do Távora; 

 Construção do cais fluvial da Caldas de Arêgos; 

 Construção do cais fluvial de Santiago-Melres; 

 Construção do cais fluvial de foz do Arda – Pedorido; 

 Desenvolvimento do pólo turístico fluvial do Freixo; 

 Expansão e organização do porto fluvial de Sardoura. 

Obras a iniciar: 

 Ampliação de fluvinas na Pala e construção de instalações de apoio; 

 Construção do cais fluvial da Rede; 

 Ampliação do cais fluvial de Barca d’Alva; 

 Construção do cais fluvial de Porto Carvoeiro; 

 Construção do cais fluvial de Vale Abraão; 

 Construção do cais fluvial do rio Torto; 

 Construção do cais fluvial e reabilitação marginal em Entre-os-Rios; 

 Requalificação do cais fluvial do Castelo; 

 Instalação de equipamentos e serviços de apoio aos utentes da via. 

Eliminação de estrangulamentos do canal de navegação 

Pretende-se neste projecto permitir o trânsito em toda a via navegável, desde a foz até ao 
porto Espanhol de Vega Terron, dos maiores navios compatíveis com as dimensões das 
eclusas, permitindo a dinamização do porto do Pocinho e a utilização da via por tráfego de e 
para Castela - Leão. 
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Para esse efeito será efectuado o alargamento do canal de navegação, actualmente com 
cerca de 25 metros de largura, para 40 metros, e aprofundados os actuais 2,5 metros para 
os 4,2 metros, desde a quinta dos Malvedos até à barragem da Valeira.  

Obras de melhoria da barra do rio Douro 

Serão construídos dois molhes na barra do rio Douro com os seguintes objectivos: 

 Garantir o canal de navegação, proteger as margens do estuário, estabilizar o cabedelo 
e a baía de São Paio, melhorando as condições de transposição da barra do Douro; 

 Melhoria das condições de navegabilidade e de segurança em qualquer estado de maré, 
para frotas com dimensões até aos limites compatíveis com as eclusas existentes no rio 
Douro; 

 Preservação dos valores ambientais e salvaguarda dos valores paisagísticos e estéticos. 

Sistema de comunicação, informação e gestão da via navegável, integrando: 

 Conclusão do sistema de localização electrónica de embarcações que circulam no rio 
Douro, através do desenvolvimento de software e da utilização de equipamento 
específico; 

 Criação de um sistema de gestão integrada, que consiste no desenvolvimento de 
software específico, tipo base de dados em ambiente SQL, com interface gráfico 
desenvolvido em Visual Basic, 

 Criação de um Sistema multimédia e Teledouro para vigilância das eclusas e dos 
principais cais fluviais. 

 Criação de um sistema de medição de cotas e caudais para informação à navegação; 

 Manutenção do sistema de comunicações em VHF. 

Estas actividades serão suportadas pela proposta de plano de investimentos a integrar no 
PIDDAC 2005, conforme consta do Quadro F do Anexo III. 
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4. RECURSOS A UTILIZAR 

4.1. Recursos Humanos 

Os Recursos Humanos, vistos como elementos críticos para o sucesso da organização, 
serão aqui apresentados tendo fundamentalmente em conta, o nível de habilitações 
literárias, a distribuição dos recursos pela Sede e Delegações e também a sua distribuição 
por grupos profissionais. 
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4.2.  Recursos Financeiros 

A proposta de orçamento global do IPTM para 2005 ascende a 116.510.946 euros, 
correspondendo a 29.718.697  euros de orçamento de funcionamento e a 86.792.249 euros 
de orçamento de investimentos, integrado no Programa de Investimentos e Despesas de 
Desenvolvimento da Administração Pública (PIDDAC). 

4.2.1. Orçamento de Funcionamento 

Apresenta-se no quadro seguinte a decomposição do orçamento de funcionamento por 
grandes grupos de rúbricas ao nível da receita e da despesa, sendo a respectiva 
discriminação apresentada no Anexo II. 

 

 

 

Distribuição dos Efectivos por Grupo Profissional

Serviços 
Centrais Centro Douro Norte Sul Total

Técnica Superior 76 1 3 6 4 90 19,8%
Técnico-Profissional 21 48 1 29 47 146 32,2%
Administrativa 36 1 3 3 0 43 9,5%
Auxiliar 15 14 1 11 1 42 9,3%
Chefia Administrativa 6 14 1 4 9 34 7,5%
Dirigente 20 5 3 4 4 36 7,9%
Informática 4 0 0 4 1 9 2,0%
Operário 7 0 0 0 0 7 1,5%
Técnico de Pilotagem 0 1 0 1 1 3 0,7%
Técnica 18 11 0 3 12 44 9,7%

203 95 12 65 79 454 100,0%

44,7% 20,9% 2,6% 14,3% 17,4% 100,0%
Total Geral
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Unidade : Euros 

C. E. RUBRICAS 2004 2005 Variação 
2004/2005 

  RECEITA     
020000 Impostos Indirectos 6.828 8.350 + 22%
040000 Taxas, multas e outras penalidades 16.007.590 14.726.149 - 8%
050000 Rendimentos da propriedade 1.841.000 2.617.562 + 42%
060000 Transferências 2.574.000 2.445.300 - 5%
070000 Venda de bens e serviços correntes 7.468.905 7.552.014 + 1%
080000 Outras Receitas de Correntes 408.200 1.384.984 + 239%
090000 Venda de bens de Investimento 5.500 5.500 0%
100000 Transferencias de Capital 250 250 0%

150000 
Reposições não abatidas nos 
pagamentos 998 998 0%

160000 Saldo da Gerência Anterior    
170000 Operações Extra Orçamentais 1.077.590 977.590 - 9%

  TOTAL 29.390.861 29.718.697 + 1%
  DESPESA    

010000 Despesas com pessoal 18.361.144 18.982.060 + 3%
020000 Aquisição de bens e serviços correntes 7.383.545 7.227.341 - 2%
030000 Juros e outros encargos 18.000 17.800 - 1%
040000 Transferências correntes 682.193 739.829 + 8%
060000 Outras despesas correntes 477.770 425.808 - 11%
070000 Aquisição de bens de capital 1.390.619 1.348.269 - 3%
080000 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL    

0120000 Operações extra-orçamentais 1.077.590 977.590 - 9%
  TOTAL 29.390.861 29.718.697 + 1%

 

4.2.2. Orçamento de Investimento  

O orçamento de investimento do IPTM, cifrado em 86.792.249 euros conforme 
anteriormente referido, é suportado por 40.000.000 euros de dotações do Capítulo 50º do 
Orçamento do Estado, 42.541.798 euros relativos a comparticipações de fundos 
comunitários e 4.250.451 euros provenientes de receitas próprias. A sua distribuição pelas 
diversas áreas de intervenção, cujo detalhe é apresentado no Anexo III, é a seguinte: 
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ANEXO I 

ORGANOGRAMA 



 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO 



 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO (PIDDAC) 

  
 

Quadro A - Resumo do Programa de Investimentos por Áreas 
Geográficas e Fontes de Financiamento 

 
Quadro B - Investimento Transversal a Todo o IPTM, por 

Projectos, Actividades e Fontes de 
Financiamento 

 
Quadro C - Investimento nos Portos do Norte, por Projectos, 

Actividades e Fontes de Financiamento 
 
Quadro D - Investimento nos Portos do Centro, por Projectos, 

Actividades e Fontes de Financiamento 
 
Quadro E - Investimento nos Portos do Sul, por Projectos, 

Actividades e Fontes de Financiamento 
 
Quadro F - Investimento na Navegabilidade do Rio Douro, por 

Projectos, Actividades e Fontes de Financiamento 
 
 



Quadro A - Resumo

IPTM - Plano de Investimentos a Integrar no PIDDAC 2005

Cap. 50 - F. Nac. O. Fontes - F. Nac. O. Fontes - F. Com. Total global

Investimento Transversal a Todo o IPTM € 13 944 000.00 € 0.00 € 17 150 000.00 € 31 094 000.00

Investimento nos Portos do Norte € 4 551 000.00 € 0.00 € 819 000.00 € 5 370 000.00

Investimento nos Portos do Centro € 8 545 000.00 € 0.00 € 4 580 000.00 € 13 125 000.00

Investimento nos Portos do Sul € 3 410 000.00 € 2 750 451.00 € 11 701 242.00 € 17 861 693.00

Investimento na Navegabilidade do Rio Douro € 9 550 000.00 € 1 500 000.00 € 8 291 556.00 € 19 341 556.00

Total global € 40 000 000.00 € 4 250 451.00 € 42 541 798.00 € 86 792 249.00

Fonte de Financiamento
Distribuição do Investimento



IPTM - Plano de Investimentos a Integrar no PIDDAC 2005 Quadro B - Investimento Transversal a Todo o Instituto

Cap. 50 - F. 
Nac.

O. Fontes - 
F. Com. Total global

Hardware, Software e Outros Serviços 
Informáticos € 610 000 € 610 000

Procedimentos de Informação Portuária 
Electrónica (PIPE) € 90 000 € 90 000

Sistema de Integrado de Informação e Gestão 
Portuária (POSI) € 200 000 € 650 000 € 850 000

Sistema Integrado de Informação do IPTM (S2I) € 75 000 € 75 000

Sistema Safe Sea Net (SSN) € 25 000 € 25 000
€ 1 000 000 € 650 000 € 1 650 000
€ 1 000 000 € 650 000 € 1 650 000
€ 1 000 000 € 650 000 € 1 650 000

Construção e Remodelação de Edifícios Construção e Manutenção Edifícios do IPTM € 300 000 € 300 000

€ 300 000 € 300 000
€ 300 000 € 300 000

Equipamento para as Brigadas Hidrográficas e 
Geológicas € 100 000 € 100 000

Estudos de Avaliação e Inventariação 
Patrimonial € 144 000 € 144 000

Modernização Administrativa (Equipamento 
Administrativo) € 100 000 € 100 000

€ 344 000 € 344 000
€ 344 000 € 344 000
€ 644 000 € 644 000

Sistemas de Informação e 
Comunicações - VTS

Sistemas de Informação e Comunicações - 
VTS € 7 000 000 € 16 500 000 € 23 500 000

€ 7 000 000 € 16 500 000 € 23 500 000
€ 7 000 000 € 16 500 000 € 23 500 000

Estudos de Desenvolvimento e 
Ordenamento Portuário

Estudos e Projectos de Obras em Áreas 
Portuárias (DPGOP) € 1 000 000 € 1 000 000

Protocolo IPTM - LNEC (DPGOP) € 150 000 € 150 000
€ 1 150 000 € 1 150 000

Formação de Quadros de Terra - Bolsas 
de Estudo

Formação de Quadros de Terra - Bolsas de 
Estudo € 250 000 € 250 000

€ 250 000 € 250 000
Investimento Estruturante na Marinha de 
Comércio Nacional

Investimento Estruturante na Marinha de 
Comércio Nacional € 3 000 000 € 3 000 000

€ 3 000 000 € 3 000 000
Modernização da Frota da Marinha de 
Comércio Nacional

Modernização da Frota da Marinha de 
Comércio Nacional € 300 000 € 300 000

€ 300 000 € 300 000
Porto de Aveiro Protocolo IPTM / INAG / ICN € 150 000 € 150 000

€ 150 000 € 150 000

Subsídios ao Embarque de Praticantes 
da Marinha de Comércio Nacional

Subsídios ao Embarque de Praticantes da 
Marinha de Comércio Nacional € 450 000 € 450 000

€ 450 000 € 450 000
€ 5 300 000 € 5 300 000

€ 12 300 000 € 16 500 000 € 28 800 000
€ 13 944 000 € 17 150 000 € 31 094 000

Fonte de Financiamento
Programa Medida Projecto Actividade

P01 - Sociedade da Informação 
e Governo Electrónico

M3 - Serviços Públicos 
Orientados Para o Cidadão e 
Administração Pública Moderna 
e Eficiente

Sistemas de Informação Electrónica

Sistemas de Informação Electrónica Total
M3 - Serviços Públicos Orientados Para o Cidadão e Administração Pública Moderna e Eficiente Total

P01 - Sociedade da Informação e Governo Electrónico Total

P06 - Construção, 
Remodelação e 
Apetrechamento das 
Instalações

M3 - Conservação/Beneficiação 
dos Bens e Equipamentos Construção e Remodelação de Edifícios Total
M3 - Conservação/Beneficiação dos Bens e Equipamentos Total

M5 - Melhorar de Forma 
Relevante a Eficiência e 
Qualidade dos Serviços

Instalação e Organização dos Serviços do IPTM Total

Instalação e Organização dos Serviços 
do IPTM

M5 - Melhorar de Forma Relevante a Eficiência e Qualidade dos Serviços Total
P06 - Construção, Remodelação e Apetrechamento das Instalações Total

P24 - Transportes

M5 - Segurança, Qualidade e 
Eficiência do Sistema de 
Transportes Sistemas de Informação e Comunicações - VTS Total
M5 - Segurança, Qualidade e Eficiência do Sistema de Transportes Total

M6 - Apoio ao Desenvolvimento 
da Frota da Marinha Mercante

Estudos de Desenvolvimento e Ordenamento Portuário Total

Formação de Quadros de Terra - Bolsas de Estudo Total

Investimento Estruturante na Marinha de Comércio Nacional Total

Modernização da Frota da Marinha de Comércio Nacional Total

Total global

Porto de Aveiro Total

Subsídios ao Embarque de Praticantes da Marinha de Comércio Nacional Total
M6 - Apoio ao Desenvolvimento da Frota da Marinha Mercante Total

P24 - Transportes Total



IPTM - Plano de Investimentos a Integrar no PIDDAC 2005 Quadro C - Investimento  nos Portos do Norte

Cap. 50 - F. Nac. O. Fontes -
F. Com. Total global

Docas de Recreio do Porto de Viana do Castelo € 450 000.00 € 450 000.00

Vila do Conde - Obras nas Zonas nºs 1 e 2 do 
POE € 1 500 000.00 € 1 500 000.00

€ 1 950 000.00 € 1 950 000.00
€ 1 950 000.00 € 1 950 000.00
€ 1 950 000.00 € 1 950 000.00

Intervenções de Beneficiação nos Portos 
do Norte

Apetrechamentos e Intervenções de Beneficiação 
e Conservação € 375 000.00 € 150 000.00 € 525 000.00

€ 375 000.00 € 150 000.00 € 525 000.00
Pequenos Portos - Intervenções de 
Beneficiação - V.Praia de Âncora

Construção das Infra-Estruturas Marítimas do 
Portinho de Pesca de V.P.Âncora € 150 000.00 € 150 000.00

€ 150 000.00 € 150 000.00
€ 525 000.00 € 150 000.00 € 675 000.00
€ 525 000.00 € 150 000.00 € 675 000.00

Criação de Condições de Segurança nos 
Portos Comerciais - Código ISPS Implementação do ISPS Code - Portos do Norte € 700 000.00 € 700 000.00

€ 700 000.00 € 700 000.00
€ 700 000.00 € 700 000.00

Acessos Rodo-Ferr. Porto Comercial V.Castelo € 500 000.00 € 576 000.00 € 1 076 000.00

Apetrechamento e Melhoramento de Infra-
Estruturas e Equip. do Porto de V. Castelo € 600 000.00 € 600 000.00

Expansão do Porto Comercial de V. Castelo € 76 000.00 € 93 000.00 € 169 000.00

Lancha de Pilotagem - Porto de Viana do Castelo € 200 000.00 € 200 000.00

Porto de Viana do Castelo Total € 1 376 000.00 € 669 000.00 € 2 045 000.00
€ 1 376 000.00 € 669 000.00 € 2 045 000.00
€ 2 076 000.00 € 669 000.00 € 2 745 000.00
€ 4 551 000.00 € 819 000.00 € 5 370 000.00Total global

P24 - Transportes Total

P24 - Transportes

M5 - Segurança, Qualidade e 
Eficiência do Sistema de 
Transportes Criação de Condições de Segurança nos Portos Comerciais - Código ISPS Total
M5 - Segurança, Qualidade e Eficiência do Sistema de Transportes Total

M6 - Apoio ao Desenvolvimento 
da Frota da Marinha Mercante Porto de Viana do Castelo

M6 - Apoio ao Desenvolvimento da Frota da Marinha Mercante Total

M3 - Infra-Estruturas Desportivas e de Recreio Total
P21 - Desporto, Recreio e Apoio ao Associativismo Juvenil Total

P23 - Pescas M4 - Portos de Pesca Intervenções de Beneficiação nos Portos do Norte Total

Pequenos Portos - Intervenções de Beneficiação - V.Praia de Âncora Total
M4 - Portos de Pesca Total

Fonte de Financiamento

P23 - Pescas Total

P21 - Desporto, Recreio e 
Apoio ao Associativismo 
Juvenil

Programa Medida Projecto Actividade

M3 - Infra-Estruturas 
Desportivas e de Recreio

Pequenos Portos - Intervenções de 
Beneficiação

Pequenos Portos - Intervenções de Beneficiação Total



IPTM - Plano de Investimentos a Integrar no PIDDAC 2005 Quadro D - Investimento  nos Portos do Centro

Cap. 50 -
F. Nac.

O. Fontes - F. 
Com. Total global

Construção e Remodelação de Edifícios Reabilitação de Edifícios e Arranjos Exteriores - 
Delegação dos Portos do Centro € 200 000.00 € 200 000.00

€ 200 000.00 € 200 000.00
€ 200 000.00 € 200 000.00
€ 200 000.00 € 200 000.00

Armazéns de Aprestos do Porto da Ericeira € 200 000.00 € 200 000.00

Reabilitação do Molhe Norte do Porto da Ericeira € 945 000.00 € 945 000.00

€ 1 145 000.00 € 1 145 000.00
Dragagens no Porto de Pesca e Doca dos 
Bacalhoeiros € 450 000.00 € 450 000.00

Obra do Núcleo Piscatório da Gala - Obra 
Marítima e Aprestos € 400 000.00 € 150 000.00 € 550 000.00

€ 850 000.00 € 150 000.00 € 1 000 000.00

Infraest. Portuárias - Área Nascente Norte e Sul € 200 000.00 € 200 000.00

Passadiços Flutuantes e Ordenamento de 
Fundeadouro - 1ª Fase € 100 000.00 € 100 000.00

€ 300 000.00 € 300 000.00
2ª Fase Expansão do Porto de Peniche - Infra. 
Terrestres € 400 000.00 € 400 000.00 € 800 000.00

Construção dos Cais e Obras Complementares € 500 000.00 € 330 000.00 € 830 000.00

Dragagem - 2ª Fase € 950 000.00 € 950 000.00 € 1 900 000.00
Reabilitação do Molhe Oeste € 200 000.00 € 200 000.00

Reequipamento - Meios de Atracação e Acesso € 350 000.00 € 350 000.00

Reordenamento da Área Envolvente  aos Novos 
Armazéns de Aprestos € 150 000.00 € 250 000.00 € 400 000.00

€ 2 550 000.00 € 1 930 000.00 € 4 480 000.00
€ 4 845 000.00 € 2 080 000.00 € 6 925 000.00
€ 4 845 000.00 € 2 080 000.00 € 6 925 000.00

Criação de Condições de Segurança nos 
Portos Comerciais - Código ISPS

Construção de Edifício Polivalente no Cais 
Comercial € 500 000.00 € 500 000.00

€ 500 000.00 € 500 000.00
€ 500 000.00 € 500 000.00

Melhoramento das Condições de Acesso e 
Abrigo - Molhe Norte € 500 000.00 € 500 000.00 € 1 000 000.00

Prolongamento do Terminal de Granéis € 1 000 000.00 € 1 000 000.00 € 2 000 000.00
Reabilitação do Cais Comercial € 250 000.00 € 250 000.00
Reabilitação do Molhe Sul e Molhes de 
Guiamento € 1 000 000.00 € 1 000 000.00 € 2 000 000.00

Reabilitação Equip. Portuário - Cais Comercial € 250 000.00 € 250 000.00

€ 3 000 000.00 € 2 500 000.00 € 5 500 000.00
€ 3 000 000.00 € 2 500 000.00 € 5 500 000.00
€ 3 500 000.00 € 2 500 000.00 € 6 000 000.00
€ 8 545 000.00 € 4 580 000.00 € 13 125 000.00

Programa Medida Projecto Actividade

P06 - Construção, 
Remodelação e 
Apetrechamento das 
Instalações

M3 - Conservação/Beneficiação 
dos Bens e Equipamentos Construção e Remodelação de Edifícios Total
M3 - Conservação/Beneficiação dos Bens e Equipamentos Total

Porto da Nazaré

Porto da Nazaré Total

Porto de Peniche

Fonte de Financiamento

M6 - Apoio ao Desenvolvimento 
da Frota da Marinha Mercante

Porto da Figueira da Foz

Porto da Figueira da Foz Total

P06 - Construção, Remodelação e Apetrechamento das Instalações Total

P23 - Pescas M4 - Portos de Pesca

Porto da Ericeira

Porto da Ericeira Total

Porto da Figueira da Foz

Porto da Figueira da Foz Total

M6 - Apoio ao Desenvolvimento da Frota da Marinha Mercante Total
P24 - Transportes Total
Total global

Porto de Peniche Total
M4 - Portos de Pesca Total

P23 - Pescas Total

P24 - Transportes

M5 - Segurança, Qualidade e 
Eficiência do Sistema de 
Transportes Criação de Condições de Segurança nos Portos Comerciais - Código ISPS Total
M5 - Segurança, Qualidade e Eficiência do Sistema de Transportes Total





IPTM - Plano de Investimentos a Integrar no PIDDAC 2005 Quadro F - Investimento na Navegabilidade do Rio Douro

Cap. 50 - F. 
Nac.

O. Fontes - F. 
Nac.

O. Fontes - F. 
Com. Total global

Eliminação de Estrangulamentos do 
Canal de Navegação no Rio Douro

Aprofundamento do Canal (Foz dos Rios Tua e Sabor) e Construção
do Cais do Tua € 90 000.00 € 110 000.00 € 200 000.00

€ 90 000.00 € 110 000.00 € 200 000.00
Alteração do Sistema de Balizagem do Canal de Navegação € 400 000.00 € 400 000.00
Ampliação do Cais Fluvial de Barca D'Alva € 100 000.00 € 75 000.00 € 175 000.00
Construção de Pequenos Cais Fluviais e Fluvinas € 155 000.00 € 600 000.00 € 755 000.00
Construção do Cais da Folgosa € 750 000.00 € 916 667.00 € 1 666 667.00
Construção do Cais do Pombal € 25 000.00 € 25 000.00
Construção do Cais Fluvial da Rede € 25 000.00 € 25 000.00
Construção do Cais Fluvial de Caldas de Aregos € 100 000.00 € 100 000.00
Construção do Cais Fluvial de Porto Carvoeiro € 100 000.00 € 25 000.00 € 275 000.00 € 400 000.00
Construção do cais fluvial de Santiago - Melres € 50 000.00 € 61 111.00 € 111 111.00
Construção do Cais Fluvial de Vale Abraão € 25 000.00 € 25 000.00
Construção do Cais Fluvial do Rio Torto € 200 000.00 € 200 000.00 € 400 000.00

Construção do Cais Fluvial e reabilitação marginal em Entre-os-Rios € 675 000.00 € 825 000.00 € 1 500 000.00

Construção do cais fluvial na Foz do Arda - Pedorido € 50 000.00 € 61 111.00 € 111 111.00
Desenvolvimento do Polo Turístico do Freixo € 100 000.00 € 100 000.00
Expansão e organização do cais (Porto Fluvial) de Sardoura € 50 000.00 € 50 000.00
Instalação de Equipamentos e Serviços de Apoio aos Utentes da 
Via € 100 000.00 € 200 000.00 € 300 000.00

Obras de Manutenção da Via Navegável € 1 360 000.00 € 1 360 000.00
Requalificação do Cais Fluvial do Castelo € 25 000.00 € 25 000.00

€ 3 890 000.00 € 1 500 000.00 € 2 138 889.00 € 7 528 889.00
Obras de Melhoria das Acessibilidades 
e das Condições de Segurança da 
Barra do Rio Douro

Obras Necessárias à Melhoria das Acessibilidades e das Condições 
de Segurança da Barra do Douro € 5 090 000.00 € 5 610 000.00 € 10 700 000.00

€ 5 090 000.00 € 5 610 000.00 € 10 700 000.00
Rede de Comunicações de Segurança em VHF € 100 000.00 € 100 000.00
Sistema de Localização de Embarcações, SIG e Gestão de Tráfego 
na Via € 380 000.00 € 432 667.00 € 812 667.00

€ 480 000.00 € 432 667.00 € 912 667.00
€ 9 550 000.00 € 1 500 000.00 € 8 291 556.00 € 19 341 556.00

P24 - Transportes Total € 9 550 000.00 € 1 500 000.00 € 8 291 556.00 € 19 341 556.00
€ 9 550 000.00 € 1 500 000.00 € 8 291 556.00 € 19 341 556.00

Fonte de Financiamento

P24 - Transportes

M5 - Segurança, Qualidade e 
Eficiência do Sistema de 
Transportes

Eliminação de Estrangulamentos do Canal de Navegação no Rio Douro Total

Melhoria das Condições Operacionais 
das Infra-estruturas e da Segurança da 
Via Navegável do Douro

Melhoria das Condições Operacionais das Infra-estruturas e da Segurança da Via Navegável do Douro Total

Obras de Melhoria das Acessibilidades e das Condições de Segurança da Barra do Rio Douro Total
Sistema de Comunicação, Informação 
e Gestão da Via Navegável do Rio 
Douro
Sistema de Comunicação, Informação e Gestão da Via Navegável do Rio Douro Total

M5 - Segurança, Qualidade e Eficiência do Sistema de Transportes Total

Total global

Programa Medida Projecto Actividade




